
Sexta-feira 18 (Apenso ao n.º 240) DIÁRIO DA JUSTIÇA Outubro de 1957 2811

TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO

PROCESSO N.° 838-57

A falta de depósito do valor da 
condenação, nos casos em que a 
lei o estipula, prejudica o segui­
mento do recurso, ainda mesmo 
que não auferida pela parte re­
corrida, por se tratar de exigên­
cia de natureza imperativa e de 
ordem pública.

Vistos e relatados êstes autos em 
que são partes, como Recorrente, 
Empresa das Águas Caxambu S. A. 
e, como Recorrida, Jose Pinto de 
Mendonça: Da decisão condenato- 
ria contra ela proferida pelo Doutor 
Juiz de Direito de Caxambú, na re­
clamação trabalhista contra ela ín- 
tentada por José Pinto de Mendon­
ça, interpôs a ora recorrente recurso 
ordinário que não foi conhecido pelo 
Tribunal Nacional da 3.ª Região por 
não ter sido efetuado o depósito da 
condenação, no valor de Cr$ .......... 
15.133,00, e nos térmos do art. 899, 
parágrafo único da C.L.T. Acha-se 
assim redigido, em sua parte decisó- 
ria, o aresto recorrido: "A decisão 
recorrida é líquida, no valor de Cr$ 
15.133.00 sendo que o recurso só po­
dia ser admitido, face do que dis­
põe o parágrafo único do art. 829 da 
C.L.T., mediante prévio depósito da 
condenação. Como a Empresa, inti­
mada da sentença, não providenciou 
o depósito previsto em lei, não pode 
o E. Tribunal conhecer do recurso.

JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO DA JUSTIÇA
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PROCESSO TST —- RR — N. 883-57

Cabe recurso de revista de de­
cisão não terminativa do jeito, 
porém definitiva no que entende 
com a materia enfrentada e re- 
solvida.

Vistos e relatados êstes autos, em 
que sao partes, como Recorrente, Eu­
gênio Nasciutti (Grandes Fábricas 
Eugênio Nasciutti) e, como Recorri­
dos. Odair de Jesus Homero e outros: 
Reclamação ajuizada por seis em- 
pregados dos quais um se diz 
estabilitário, alegando haverem sido 
dispensados sem aviso prévio, nem 
indenização e pleiteando es repara­
ções e pagamentos especificadas na 
inicial. A reclamada arguiu prelimi- 
narmente, a nulidade do pedido em 
litisconsorcio ativo a cumulação das

igualmente que são definitivas a res­
peito das matérias já enfrentadas e 
resolvidas; e foram proferidas em 
última instância. Decisões definiti­
vas nao sao apenas as que poem ter­
mo ao feito. Estamos, portanto diante
 de decisão definitiva proferida em 

última instância. E o caput do ma­
go 896 da consolidação não estabe- 
lece que o recurso de revista é cabí­
vel somente-em se tratando de deci­
são final; cogita, sim, de “decisões de 
última instância”. Da mesma for­
ma, o art. 893 refere-se para admis­
são dos recursos, a “decisão defini­
tiva” (art. 89 § l.°). E diz respei- 
to às decisões de primeira instancia, 
como adverte o ilustre Délio Mara­
nhão in “Instituições de Direito do 
Trabalho”, de Sussekind. Délío e Se­
gadas Viana, vol. II, pág. 692. In­
sistamos então; é evidente que não 
se trata, aqui, de uma decisão ter-

Assim considerando: Acorda o Tribu­
nal Regional do Trabalho da 3.ª Re­
gião, por três votos, vencido o MM. 
Relator, em não conhecer do recur­
so, de acôrdo com o parecer da Pro- 
curadoria. ” Daí a presente revista, 
aviada com invocação à alínea a do 
art. 826 da C.L.T., invocando-se 
como divergente decisão dêste Tri­
bunal. e na qual se afirma que a exi­
gência do depósito não é de ordem 
pública, além do que não comina a 
lei. em caso de sua falta, qualquer 
penalidade, tese essa que a recorren­
te invoca em seu favor. A Procura- 
doria-Geral opina contràriamente ao 
conhecimento e ao provimento co re­
curso. E’ o relatório. VOTO — Co­
nheço do recurso, que velo instruído 
com a exata indicação de arestos di­
vergentes. dêste Tribunal. Mas não 
lhe deu provimento. Ao contrário do 
respeitável entendimento que figurou 
nesses arestos. penso que a. lei pro­
cessual trabalhista é imperativa, e 
nela se estriba, em casos determinados

 a exigência de prévio depósito 
do valor da condenação, com o que o 
recurso não será admitido, tal como 
estatuído no parágrafo único do ar­
tigo 899. verbis: “Tratando-se po­
rém. de reclamação sóbre férias, sa­
lários ou contrato de trabalho, de va­
lor até Cr$ 10.000.00 (dez mil cru­
zeiros). só serão admitidos recursos, 
inclusive o de revista, mediante a 
prova do depósito da importância da 
condenação.” Ora. aí está clara­
mente dito que o recurso só será ad­
mitido se feito o depósito prévio do 
valor da condenação pelo que. em 
caso da falta dêsse depósito, o re- 
curso não poderá ser admitido. O 
direito processual é. aliás. eminente­
mente público, e no caso do processo 
trabalhista, as regras que nêle se fi­
xam para evitar delongas. protela­
ções ou para assegurar a execução 
do juizado. devem ser rigidamente 
aplicadas Mantenho, pois a deci­
são recorrida. negando provimento 
ao recurso. Isto posto: Acordam os 
Juizes da Segunda Turma do Tri­
bunal Superior do Trabalho unâni- 
memente. conhecer do recurso, e por 
maioria de votos, vencido senhor 
Ministro Relator negar-lhe provi
mento. — Rio de Janeiro 13 de junho

 de 1957. — r^r-r o—,
ofies nre.ri dente. — Cscar Sarada.
Relator.

Ciente: João Ar.tero de Carvalho 
Procuradcr-Gciai.

reclamações por não ocorrer a iden­
tidade de matéria, com débitos e 
obrigações da mesma natureza. No 
mérito alegou como motivo de des­
pedida a cessação de suas atividades 
por motivo de fôrça maior e impug­
nou o pedido em relação a cada um 
dos reclamantes, ut contestação de 
fls. 21 a 20. O Doutor Juiz da Co­
marca rejeitou a preliminar (fôlhas 
64). Prosseguindo o feito, senten- 
ciou condenando a reclamada ao pa­
gamento das. reparações a quatro dos 
reclamantes e excluindo cs dois res­
tantes, por não provada a relação 
empregatícia (fls. 109 a 110). A re- 
clamada apelou, na parte que lhe foi 
desfavorável renovando a prelimi­
nar de nulidade rejeitada e arguin- 
do, ainda, a resultante da não inqui­
rição das panes. Recorreram tam- 
bém cs reclamantes (fls. 116 a 118), 
subindo os autos com a retificação 
de fls. 124v. O Tribunal Regional: 
rejeitou a preliminar de nulidade cie 
sentença levantada no apêlo da re­
clamada. E. no mérito, reconhecen­
do a existência da relação de  emprego
 entre a reclamada e os dois re­

clamantes excluídos, determinou que 
os autos voltassem ao Doutor Juiz
da Comarca a fim cie que decidisse o 
mérito da reclamatória quanto aos 
dois referidos recorrentes (fls. 140 
a 144). — Recorre da revista a re­
clamada. pelas duas alineas do per­
missivo legal, insistindo nas prelimi­
nares de nulidade rejeitadas — a 
do processo e a da sentença — e plei ­
teando a reforma do julgado ainda 
na parte em que reconheceu a re 
laçâo de emprego entre a empresa e 
os dois recorrentes beneficiados. A 
Procuradoría-Geral opina pela nega­
tiva dc conhecimento e de movimen­
to. E’ o relatório. — VOTO - pre- 
liminar de conhecimento: Cumpre 
examinar previamente se o acórdão 
recorrído decidindo das duas preli 
minares e quanto ao mérito, julgan­
do aprovada a relação empregatícia

rem sido dispensados sem justa cau­
sa. na mesma data. Os fundamen­
tos de acórdão recorrido são Jurídi­
cos. Mantenho-o. Nulidade da sen­
tença, por falta de Interrogatório dos 
litigantes — Improcede a prelimi­
nar. O art. 848 da Consolidação es­
tabelece uma faculdade. Demais 
disso, a reclamada nas razões finais 
de fls. 108 nada alegou a respeito 
donde a preclusão nos têrmos do ar­
tigo 795 da Consolidação, que con- 
sagra o principio da Convalidação. 
Mérito: O acórdão recorrido decidin­
do que os dois reclamantes, excluí- 
dos pela sentença de primeira ins­
tância, foram empregados da recla­
mada, o fêz com base nas provas, 
que apreciou detidamente conforme 
se verificou da fundamentação de to­
lhas 142 a 144. Mantenho o julgado. 
Isto posto: Acordam unâmimemen- 
te os juizes da Primeira Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho co­
nhecer do recurso e, rejeitando as 
preliminares argüidas, negar-lhe pro­
vimento .

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1957. 
— Astolfo Serra. Presidente. Edgard 
Oliveira Lima. Relator.

Ciente: João Antero de Carvalho, 
Procurador-Geral.

mínativa do feito. Mas, nem por 
isso deixa de sér uma decisão defini­
tiva a respeito da matéria já enfren­
tada e resolvida. E embora corres­
pondesse a uma interlocutóría. se­
ria daquelas que, na lição do Coglio- 
lo, preferidas durante o processo ou 
antes que o mesmo esteja terminado, 
são definitivas a respeito da relação 

jurídica decidida. Segundo observa 
Aúreliano de Gusmão: "Se as sen­
tenças interlocutórias não fazem 
coisa julgada a respeito da questão 
fundamental em que incidentemente
às vezes tocam, o mesmo acontece a 
respeito da questão que espicialmen- 
te decidem: quanto a esta, interlo
cutória tem fôrça de definitiva e 
também faz coisa julgada” (Coisa 
julgada, 2.ª edição, página 22. nota) 
Ensina Odilon de Andrade, apoiada
em Chiovenda, que para que a sen­
tença seja definitiva. não é necessá­
rio que tenha decidido o merito prin­
cipal do litigio; basta que tenha 
apreciado uma questão referente ao 
mérito, ou uma condição de ação. 
Entre estas, se incluem aquelas que 
se apresentam como preliminar 
uma solução de um poder tornar 
inútil passar a outra (Comentário ao 
Código do Processo Civil, volume IX. 
pág. 158. n. 123) Portanto, em se 
tratando de decisão definitiva, a res­
peito das matérias enfrentadas se a 
parte não recorresse incidiria na 
coisa julgada Dir-sè-á què será fa- 
cultado ao litigante renovar as ques
tões a quando do recurso. que cou­
ber. da decisão final. ad instar do 
que estatui o § 2º do art. 799 da 
Consolidação. Não colhe o argu- 
mento. O Invocado dispositivo se 
refere exclusivamente às decisões só- 
bre suspeição e incompetência E ve­
dado aplicar o texto por extensão 
ou analogia. Por tais razões, tenho

TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO
Primeira Região

RECURSO ORDÍNÁRÍO N.° 630-57

Deserção — Não ocorre se as 
custas, à data do recurso, ainda 
não estevam contadas.

Relação de Emprego — Con- 
fessada, na contestação, irclusive 
com apresentação de recibos pre­
tendendo ter quitação dos empre- 
gados, não há como nega-lo na in- 
terposição do recurso.

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de recurso ordinário em que são 
partes Empresa Melhoramentos de Ita- 
guaí Limitada, como recorrente e, Nilo 
Custódio de Almeida e outros, como 
recorridos. Acordam os Juizes do Tri- 
bunal Regional do Trabalho da Pri­
meira Região, por unanimidade, conhe- 
cer do recurso e lhe negar provimento, 
na forma do relatório e voto que se 
seguem: Relatório — I. Nilo Custódio 
de Almeida e outros propuseram ação 
contra Empresa Melhoramentos de tta- 
guei Limitada, pleiteando indemevç-m, 
aviso prévio, si lários retidos e diferen­
ças conforme discriminação na ínfcal. 
pelas rescisões dos seus contmtos da

aomo cabível o recurso na espécie e 
passo a decidir da nrelimintir io co­
nhecimento.. Preliminar do 
cimen‘0 — a recorrente arorta acór­
dãos dirergentes no tocante ã aoíi- 
caefo do art. 842 ds C ns; '.id.-cfo 
(fls. 14J) e à configurá-lo da reia- 
cco do emprêgo (flr. 151>. Arpúi e 
vick.çáo dos áris. 842 8"“ 343 3 S. 
49 c e b 41. 5 único. 74 5 2.°, 4?4. e 
018 da Ccnsoltde-õr'. o anelo versa 
r-ic-ti-, jttrts ove entendo ccm a mn-

d"s nuHdades e da
eonfi7vraçãv dz re,',c?n 'marr-atírin 
Conheço. Prr’im‘ncrrs do r-^an 
do , ç dq - Qv-rre
ú r’’]ít'o-’e d-> nr^ee^so prr m“x’s- 

dè n-xo

—rlúrima. em “U? os p-3- 
*p7-jv»éfc rtv» pz?r.Ç
prSaa, pleiteiam reparações, per te-

trabalho, decorrentes d < falta de pa­
gamento há vá: ics motes por parte da 
ré. A contestação fundou-se em qu» 
n ré só possuía u-n ônibus e desde ju­
lho de 1954 dispensou todos os em­
pregados e que nada devia ecs mes­
mos, b<.m assim, que outia Emprísa. 
Ráp do Fluminense e particulares t.:m- 
bém Tarem o serviço. Protestaram as 
partos por depoimento pessoal, pro-a 
pericial e tesmunkcl. tendo a ré «pre- 
=ent òo dois recibos como se _vé è fo­
lhas 19. O MM. Jj z determinou o 
arqu vamento d a pedir.o de Izessi Mi­
ei Clemente por não ter comporecid® 

à at diência. A ré prestou seu dcpci-
men’u cie fls. ll'e v., e os autera de 
fl . 15-18, ■ pre entedo sua prova tr - 
tanrfcl (fls. 27 e v. e 36-37). En 
r?>õei f--is fl . 38 falarem, es r n- 
tes. não havendo acâ^b. A r. so 
tu. a do MM. Ju;z de Direito da Co- 
r.’-:c i cie Itrgun:, à fls. 4C-A1. reco- 
r.hecm prevedo o direvto s a : -cr. 
s-fvo q :'nto ao de nome Ize ' i Miless 
Clemente, cuja declaração fui arqui-

e determinando que o Druior Juiz 
da Cr marca apreciaste o mérito da 
rcclnmatória quanto a s dois ree n- 
mad-s cumpre examina* se êce jul- 
'nfo er^eja o recurrn Te reriata cm 
tese e. trans-xsto êss-. é qt:e tero- 
r. es ce vrri^cor se h jve o preen- 
chim-nto d~s condições rrevh^s co 
art. 826 da C.L.T. pn a f^n^omsn- 
íar o a.nêjo ex‘r*mn. O de-
rtfu dofT.frivrmcnte dr rc*rirSo das 
wdirrinxres de nt’’!dn'’“ ’ev--’»? 
"e?a rcclomedo. Tom’ '-ri er,“p5*;. 
vamente deck”’i da e—’£‘*n-'a ao 
reloclo de emnré-o eertre a emc‘s-1 
? cs rc”’'.r-r^t-S .Tr-A Pr--7- p

Fvld-n*- n-^s <me 
n?o «5o dec'«ões termir,’*‘.vas d- »-(. 
to, iitm finais. Mas, evidente

Direito.de
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vada, condenando a ré ao pagamento 
das quantias da inicial, inclusive 
custas. Recorre a Empresa (folhas 44 
a 48), contra arrazoando os recorridos 
—- fls. 53 — com as preliminares de 
intempestividade e deserção pelo não 
pagamento de custas. A douta Pro­
curadoria, com o parecer de fls. do 
ilustrado doutor Justitniano José da 
Silva, opina pelo não conhecimento do 
apêlo face a deserção e, se assim náo 
entender o Egrégio Tribunal, pela con­
firmação da r. sentença. Voto — 
II. Deserção — Da r. sentença de 
fls., não constou o valor das custas a 
serem pagas e somente após a interpo- 
sição do apêlo e contrarrazões dos re­
corridos, é que o MM. Juiz de Di­
reito da Comarca de Itoguaí determi­
nou, pelo despacho de fls., a remessa 
dos autos ao Sr. Contador gara essa 
providência. Não há, pois, falar em de­
serção se as custas não estavam conta­
das à data do apêlo. Rejeito a preli­
minar. Mérito — A recorrente não 
provou suas alegações. Os recibos de 
fls. 19 são nulos de pleno direito. — 
Ademais a ora recorrente, quando de 
sua contestação declarou que em ju­
lho de 1954 dispensou todos os seus 
empregados e que nada lhes devia, vin­
do, em seu recurso, negar relação em- 
pregatícia. Por tais fundamentos, nego 
provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1957. 
— Amaro Barreto da Silva, Presidente. 
— J°sé Joaquim Pereira de Carvalho 
Júnior, Relator.

Ciente: Paulo Motta, Procurador 
Adjunto Interino.

RECURSO ORDINÁRIO N.° 672-57

Demissão — A recusa, sem ati­
tudes de indisciplina ou insubor­
dinação, em apôr o "ciente” n° 
memo-Undo de suspensão já cum­
prida, não justifica a medida. Re­
curso a qre se neáa provimento.

Vistos, relatados e discutidos éstes 
autos de recurro ordinário em que são 
partes Moisés Schneider & Hilda 
Schneider, como recorrentes, e, Lídia 
Cândida dos Santos, como recorrida. 
Acorcam os Juizes do Tribunal Regio­
nal dp Trabalho da Primeira Região, 
por maioria, negar provimento ao re- 
cu co, na forma do relatório e voto que 
se seguem: Relatório — I. Lídia 
Cândida dos Santos reclamou contra 
Moisés Schneider & Schneider. aviso 
prívio, indenização, férias proporcio­
na s, salário pela suspensão de três 
dies baixa na Certeira Profissional, 
a m dos juros de móta por haver sido 
su perr a em 11-11 por três dias, sem 
m tivo e despedida em 13-11, quando 
dr sua volta ao serviço. Contestando 
di ;se a ré quo a autora recuscu-se a 
provar um vertido em uma freguesa, 
e indagado o motivo da recusa’, res­
pondeu não ser nenhuma e que não 
q\ iria dar provas em vestido, sendo 
então suspensa; que a autora negou-se 
a assinar a. ordem de suspensão, guar- 
dsndo-a e, quando a ré a reclamou, 
dissera ter entregue ao Sindicato e que 
qt.eria apenas fôsse anotada sua saída. 
Em audiência foi dada baixa na' Car­
teira Profissional e pagos os salários. 
F' ram ouvidas três testemunhas da 
eutora e duas da ré, f ilando as partes 

-eri r zões finais, sem chegarem a acor­
do. A MM. Junta julgou procedente 
a icüo com a condenação ao aviso pré­
vio. indenização e férias proporcionais, 
en:-ndendo ter ficado apurado que à 
«.rt.amns.ro ccmpetia o serviço de 
pi-va dos vestidos em freguesas, não ,problema. O art. 51 do Regulamento

do Instituto prevê exame periódico 
anual durante cinço anos e o seu pa­
rágrafo único se refere, tal como 
o art. 10 do Dccreto-Iei n.° 8.769, 
à possibilidade de readquirir o apo­
sentado sua capacidade para o traba­
lho “a qual quer tempo”. A se enten­
der que o art. 10 do Decreto-lei nú­
mero 8.769 teria revogado o art, 51 
do Regulamento, ter-se-ia que chegar 
à conclusão que êle já estava revogado 
pelo seu parágrafo, o que é absurdo. 
O que acontece é o seguinte. O empre­
gado aposentado tem, por êsse motivo, 
o seu contrato da trabalho suspenso. 
Mas um contrato não pode ficar inde­
finidamente suspenso. Daí, se o em­
pregado, anualmente submetido a exa­
me, decorridos cinco anos, permanecer 
incapacitado, a aposentadoria se con­
sidera “definitiva” para o efeito da 
dissolução do contrato. Isto não quer 
dizer, porém, que a lei proíba o em­
pregado de curar-se, de voltar a adqui­
rir sua capacidade de trabalho. Lei 
alguma poderá impedir que a medici­
na “a qualquer tempo” torne curável 
o que, antes, parecia sem remédio. E 
se o “benefício” decorre da incapaci­
dade para trabalhar, cessada a causa 
há de cessar o efeito. O empregado 
apto para o trabalho volta ao mercado 
de trabalho. Tal não importa, entre­
tanto, no reatamento da relação con­
tratual com o antigo empregador, por­
que já desfeita “ipso jure” pelo de­
curso do prazo de suspensão, que. re­
pita-se, não pode ser indefinida. De- 
pcis de cinco anos, presume-se — para 
efeito d.a dissolução do contrato, que 
estava “suspenso” que a incapacidade 
vá perdurar. Esta presunção opera 
para desfazer o contrato (aspecto ju­
rídico da questão). Mas não obsta 
a que — de fato — o empregado, “a 

j qualquer tempo”, possa ser devolvido 
ao mercado de trabalho por haver read­
quirido a capacidade para trabalhar. 
Assim, é de ser provido o recurso. 3. 
Pelo exposto, acordam os Juizes do 
Tribunal Regional do Trabalho da Pri­
meira Região, por maioria, dar provi­
mento ao recurso.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 
1957. — Amaro Barreto da Silva, 
Presidente. — Délio Barreto de Albu­
querque Maranhão, Relator.

Ciente: Hilo Bastos, Procurador Ad- 
I junto Substituto.

PROCESSO N.° 50-EP/57

agindo indisciplinadamente a autora, ao 
recusar-se à ordem recebida, e que sus­
pensa, por três dias, cumpriu a pena. 
VoUando ao eerviço foi dispensada 
por não assinar o memorando da sus­
pensão, mas que a isso não esatva obri­
gada. Ademais que o documento não 
foi exibido à Junta, e uma testemu­
nha dissera que no mesmo constava 
coisas que a autora não poderia assi­
nar. Recorre a Empresa, contrarra- 
zoando a Empregada, tendo a douta 
Procuradoria opinado pela confirmação 
da r. sentença. Voto — II. A prova 
testemunhai, quer da Empresa, quer 
da Empregada, demonstrou que a re­
cusa desta em provar o vestido da uma 
freguêsa, foi motivada porque nunca 
as costureiras procediam a tais serviços 
e sim as contramestres. Suspensa, 
embora, por êsse motivo, cumpriu a 
pena, e, ao voltar, apresentando-lhe o 
Empregador o memorando para ciência I 
da suspensão, recusou-se sendo demi- i 
tida. Resta, pois, examinar o ato de | 
demissão, decorrente da recusa da em i 
pregada em apór o seu “ciente” no 
memorando de suspensão. O emprega­
dor não estaya obrigado a comunicar, 
por escrito, a penalidade já aplicada e 
cumprida, podia, não obstante fazê-lo 
e desejar o “ciente” da empregada. 
Esta, por sua vez, podia atender ou 
não, desde que a recusa não fôsse feita 
com atitudes que importassem em in­
disciplina ou insubordinação. No caso 
dos autos, não há ■ Iquer alegação 
sôbre tal procedimento. A recusa, pois, 
como demonstrada na prova testemu­
nhai, convence que efetivamente, não 
justificaria a medida de demissão im­
posta à recorrida. A r. sentença bem 
apreciou e decidiu a hipótese dos au­
tos. Por tais fundamentos nego provi­
mento ao recurso.

Rio de Janeiro 26 de julho de 1957. 
— Amaro Barreto da Silva, Presidente. 
— José Joaquim Pereira de Carvalho 
Júnior, Relator.

Ciente: Paulo Mota, Procurador 
Adjunto Interino.

RECURSO ORDINÁRIO N.° 819-57

Dissolução “ipso jure” do con­
trato por motivo da aposentadoria 
do empregado.

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de reóurso ordinário n.° 819-57, 
da Comarca de Cachoeiro do Itapemí- 
rim. Estado do Espirito Santo em 
que é recorrente Vlvacqua Viiera S. 
A., sendo recorrido Agenor Fraga: 1, 
O reclamante foi admitido aos serviços 
da reclamada a 1 de outubro de 1929. 
De 31 de dezembro de 1943 a 31 de 
dezembro de 1954 esteve afastado, poi 
doença, em gôzo de benefício conce­
dido pelo . A.P.I. Considerado apto 
para o trabalho, pleiteou a continua- 
çãl do benefício, o que foi indeferido. 
Resolveu, então, reassumir seu cargo 
na empresa, no que foi obstado por 
entender esta que já se havia operado 
a dissolução do contrato. Daí a re­
clamação, julgada procedente pela sen-

I te»;a de fls. 16 a 18, que determinou 
a reintegração do reclamante. Recorre 
a reclamada e a douta Procuradoria 
opina pelo não provimento do apêlo.
2. A sentença e o parecer se fundam 
no art. 10 do Decreto-lei n.° 8.769, 

! de 21 de janeiro de 1946. Mas — 
I Data venia — o fato de ser facultado 
' ao Instituto, a qualquer tempo, sub­
meter o aposentado a novo exame e 

1 cancelar o benefício na hipótese da re­
cuperação, não altera os têrmos do

I

Rejeitam-re os embargos de de­
claração quando não existe no 
acórdão embargado nenhum ponto 
obscuro, omisso ou contraditório.

Vistos, relatados e discutidos os pre­
sentes embargos de declaração opostos 
pela douta Procuradoria , Regional, no 
processo em que são interessados Fran­
cisco da Rocha Lourenço Netto e Je­
sus de Godoy Ferreira. Os embargos 
de declaração opostos pela douta Pro­
curadoria são os seguintes: “A Pro­
curadoria Regional da Justiça do Tra­
balho. cumprindo determinação do Se­
nhor Procurador Geral, nos autos do 
processo T.R.T. 50-EP/57, em que 
são recorrentes Francisco da Rocha 
Lourenço Netto e Jesus de Godoy Fer­
reira, vem, dentro do prazo legal, 
apresentar embargos dec 1 a r a t ó ri o s 
àquela V. Decisão, proferida pelo 
Egrégio Tribunal Regional em 19 de 
agôsto de 1957 pelos motivos e fun­
damentos seguintes: A V. decisão 
dêsse Egrégio Tribunal foi tomada por 

maioria, havendo 2 votos divergeutas, 
no sentido de se negar o pedido. Acon­
tece que. mesmo na maioria que rece­
bera o recurso houve divergência quan­
to às providências a serem tomadas. 
Entendem alguns ilustres Juizes que
se devesse incluir, apenas, os nomes 
dos ilustres recorrentes nes listas a 
seíem encaminhadas ao Governo. En­
quanto outros juizes votaram no sen­
tido de se apostilar os títulos, com a 
que davam provimento total ao recur­
so. Assim, “data venia” as conclusões 
do V. Acórdão embargado são omissas 
nesse sentido, por isso que inclue na 
maioria os votos dos ilustres juizes 
que divergiram daquela providência. 
Estando, desta forma, omisso o V. 
Acórdão no que diz íespeito aos pre-
claros votos no sentido de encaminha­
mento dos nomes ao Governo, espera a 
Procuradoria, sejam recebidos os pre­
sentes embargos declaratórios, no sen­
tido de, submeterem-se o pedido ao 
Egrégio Tribunal, declare-se a omissão 
apontada, para os fins de direito. Ter­
mos em que P. Deferimento. Rio de 

I Janeiro, 4 de setembro de 1957.
(a) Augusto Nogueira, Procurador”. 
Voto — Conheço dos embargos, mas os 
rejeito, uma vez que não existe no 

I acórdão embargado nenhum ponto 
omisso, obscuro ou contraditório. De­
claratórios são os embargos “quando
se dirigem a fazer declarar a sentença 
que omite algum ponto ou se acha 
escura, duvidosa ou contraditória” 
(Ramalho — Praxe Forense — pá­
gina 238). João Monteiro — (Curso 
de Processo Civil, pg. 78) assim se 
expressa: “Por 'via dêles, só é lícito 
ao Juiz declarar a sentença já profe­
rida, não podendo, portanto, modificar 
em ponto algum a mesma sentença A 
decisão sôbre tais embargos está para 
a sentença declarada na mesma rela­
ção em que, para a lei interpretada, 
está a lei interpretativa; assim como 
esta faz parte integrante daquela de 
moco que uma e outra são a mesma 
lei, assim também a sentença declara- 
tiva e a declarada se integram em uma 
mesma sentença”. E continuando, diz 
ainda o mesmo mestre: ‘ E’ por esta 
razão que dizemos não serem prOpria 
ou rigorosamente embargos os chama­
dos embargos declaração. Por êles ape­
nas se faz clara a sentença para que 
seja executada; por êles não se pro­
cura a reparação do êrro ou injustiça 
da sentença;, não são propriamente um 
recurso nó sentido técnico de remédio, 
senão o único meio de logicamente des­
bravar a execução de dificuldades fu- 
turamente prováveis” (Op. cit. pá-

I gina 86). Não obstante, o Código do 
I Processo Civil t)o art. 808, classifica, 
■ entre os recursos, os embargos de de­
claração, tratados de forma especial

| no título VI da Lei processual (ar- 
, tigo 862 e segs.). Entretanto, forçoso 
: é reconhecer que os embargos decla- 
; ratórios constituem recursos excepcio- 
! nais, de caráter meramente esclarece- 
l dõr de pontos omissos, obscuros ou 
I contraditórios da sentença, não tendo a 
I fôrça suficiente para produzir a re- 
j forma ou a modificação do julgado., 
■ Ora, o Acórdão embargado nada mais 
fèz que, de modo claro, dar plena

j execução ao venerando aresto do Egré- 
í gio Tribunal Superior do Trabalho. 
! Nêle não existe nada de omisso, obs­
curo ou contraditório, razão pelg qual 
rejeito os presentes embargos opostos 
pela douta Procuradoria. Isto pôsto: 
Acordam os Juizes do Tribunal Regio-

; nal do Trabalho da Primeira Região.

rt.amns.ro
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por unanimidade, conhecer dos embar­
gos de fls. 111 a 112 mas rejeitá-los.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 
1957. — Celso Lanna, Vice-Presiden­
te no exercício da presidência. — Ho­
mero Prates, Relator.

Ciente: Augusto Nogueira, Procura­
dor Adjunto Substituto.

ESCLARECIMENTO DE VOTO

Portadores de reconhecimento, por 
parte do E. Tribunal Superior, de se­
rem Juizes Substitutos desta Região, 
os requerentes pediram ao eminente 
Presidente dêste Tribunal:

a) apostila de seus títulos com 
aquela condição;

b) continuidade na convocação para 
funcionarem nas Juntas da Capital 
Federal;

c) inclusão de seus nomes nas listas 
de promoção, a organizar, para o car­
go de Juiz do Trabalho Presidente de 
Junta de Conciliação e Julgamento;

Estava em exercício na Presidência 
do Tribunal o ilustre Juiz Vice-Pre­
sidente. O pedido sofreu esbarros nos 
despachos dessa digna Autoridade, até 
que voltou à Presidência o Exmo. Se­
nhor Juiz Amaro Barreto da Silva. 
Imediatamente, o processo foi manda­
do à distribuição. Coube-me. por dis­
tribuição, e função de relator. Por 
unanimidade de votos, o Tribunal de- 
cidiu que tudo quanto se. pedia era da 
competência exclusiva do Presidente 
da Tribunal. S. Excia. entretanto 
sob fundamento de que competia ao
Exmo. Sr. Presidente da República 
a nomeação dos Juizes dso Tribunais 
do Trabalho, substitutos ou efetivos, 
decidiu que a sentença a cumprir de­
via ser posta em consonância e har­
monia com o art. 654 § 3° da C.L.T. 
conjugado com o h.° V do art. 87 
da Constituioção Federal. Ora. o pa­
rágrafo 3.° do art. 654 da C L.T. 
dispõe:

“Nas sedes da 1ª e 2.ª Regiões da 
Justiça do Trabalho não haverá su­
plentes de juiz presidente de Junta e 
sim, juízes de trabalho substitutos, 
nomeados pelo Presidente da Repú­
blica, dentre brasileiros natos bacha­
reis em Direito que reunam, além 
dêsses. os seguintes requisitos:

I — Ldoneidade para o exercício 
das funções;

II___Idade maior de 25 e menor de 
45 anos;

III — Classificação em ocncurso pe­
rante o Tribunal do Trabalho da Re­
gião em. que ocorrer a vaga concurso 
que será válido por 2 anos, organizado 
de acórdo com as instruções para esse 
fim baixadas pelo presidente do Tri­
bunal Superior do Trabalho”
e o art. 87. no n.° V, da C.F. diz:

"Compete privativamente ao Presi­
dente da República:

V — prover, na forma da lei e com 
as ressalvas estatuídas por esta Cons­
tituição, os cargos públicos federais”.

Dentre as “ressalvas estatuídas pela 
Constituição” pode e deve,ser destaca­
da, a contida no § 4.° do art. 141 
(Capítulo “dos direitos e das garan- 
tias individuais"):

“A lei não poderá excluir da apre­
ciação do Poder Judiciário qualquer 
lesão de direito individuais .

Portanto, não há. a meu ver. como 
entender que a prerrogativa assegurada 
ao Presidente da República de pro­
ver privativemente. os cargos públicos 

federais, seja indelével a ponto de se 
desprezar uma sentença judicial.

Por outro lado, é muito clara a 
Constituição Federal quando define e 
fixa a competência dos Tribunais, ver- 
bis:

art. 97 — Compete aos Trbunais:
I — Eleger seus presidentes e de­

mais órgãos de direção;
II — Elaborar seus regimentos In­

ternos e organizar os serviços auxilia­
res, provendo-lhes os cargos na torma 
da lei; e bem assim propor oa Poder 
Legislativo competente a criação ou a 
extinção de cargos e a fixação dos 
respectivos vencimentos,

III — Conceder licença e férias, nos 
têrmos da lei, aos seus membros e 
aos Juizes e serventuários que lhes 
forem imediatamente subordinados” e 
entre tais preceitos, nenhum autoriza 
a “apostila” de títulos de nomeação 
de Juizes.

No entanto, mais de uma vez. ousei 
ressalvar estar sendo compelido a vo­
tar listes tríplices, organizadas de or­
dem do Exmo. Sr. Presidente 
do Tribunal, não só para preenchimen­
to de vagas de Juiz Súbstituto, como 
para preenchimento de outras, de Pre­
vidente de Junta de Conciliação e 
Julgamento, sem que. delas constas­
sem os nomes des dois Juizes reque­
rentes. Entendí, conforrre reiteradas 
manifestações neste E. Tribunal que 
diante do que fora decidido pelo E. 
Tribunal Snperlor do Trabalho, 
êste Tribunal, pelo seu eminente 
Presidente, devia encaminhar o pro­
cesso, com tôda a instrução c decisues, 
ao Exino. Sr. Presidente da Repú­
blica, através o Ministério da Justiça 
e Negóciçis Interiores para atendimen­
to por parte de S. Excia. da delibe­
ração do Tribunal Superior do Tra­
balho. Várias medidas foram tomadas 
pelos dignos candidatos ap-ovede-, no 
concurso aqui rerlizadp e ccmo con­
clusão. surgiu aqu: neste Tribunal um 
pedido dos dois dignos Juizes interes­
sados que, calracos r.o Acórdão que 
<ive a honra de lavrar (referente ao 
despacho co eminente Presidente do 
Tribunal mandando o processo à dis- 
tribuiç.o, conforme já referido) im-
■avzm a petição, assim:

“Fiar.ctso» da Rocha Lourenço Ne­
to e outro, não se confvrmsudo, d.v. 
cem o R ■ espacho do Eminente Pre- 
sidenle do Tribunal Regional cf rece 
racurra para esse Egiégio Trit mal 
pedindo seja considerado ccmo 1 gra­
vo se caso fôr. eis qus interposto no 
prazo de 5 dias de publicação, in D.J. 
24-5 57, ou Mandado <'e Segurmça, 
dor desrespeito a direito liquido e cer- 
tc. proclamado e reconhzcido pslo 
Tribunal Superior, mandado respeitar 
e cumprir por êsse Tribun-I Regional 
c ; r^tergoco pelo Digno Prer.diente”.

Iniciado o julgamento tendo votedo 
o Ermo. Sr. Juiz Relator, Homero 
Prates acolhrnjo o pedido e c Ermo. 
Sr. Juiz Revisor. Déliu Marar báu. 
d Fiegando-O. pediu vista por cêrca de 
oito dias, o Exmo. Sr. Juiz Pires 
Chaves. No mterregio dêsses oito 
dias, os dignos candidatos apre. idos 
no concurso obtiveram medida limi­
nar em Mandado de Segurança. que 
determinou t-xativamc-nte a suspensão 
dc julgamento cue se preces: avr i. es­
te Tribunal. O despacho do Fmúeme 
ruiz Relator daquele Mcnredo n< F. 
Tribunal Superior do TraV a’bn, Mi- 
> istre Júlio Barata foi lid< anui, pelo 
eminente Juiz Homtro Prates e a 

continuação do julgamento foi sus­
pensa. Nessa oportunidade, ousei sa­
lientar que não compreendia como 
um julgamento em curso podiç ser 
suspenso em meio, por determinação 
contida num despacho liminar, mas, 
não tenco havido nenhuma manifes­
tação dos ipteressados, os Juizes reque­
rentes da ação, concordavam com dito 
sobreestamento. Cêrca de 20 dias de­
pois, o eminente Juiz Relator, Homero 
Prates, deu conhecimepto ao Tributai 
de que o despacho liminar havia sido 
cassado pelo E. Tribunal Superio: do 
Trabalho e que o julgamento, aqui, 
devia prosseguir. Votou, er.tão o emi­
nente Juiz Pires Chaves em subs­
tancioso voto, concluindo por acompa­
nhar o não menos eminente Juiz D í- 
lio Maar.ihão. Chamado a votar, sa­
lientei os protestos que havia fei'o 
enteriormonte, por ocasião da votaçao 
das listas tríplices para encaminhamen­
to ao Exmo. Sr. Presidente da Re­
pública u disse da ressalva conti ia 
no núme o V dc art. 87 da Consti­
tuição Federal “na forma da lei e ui n 
as ressaltas estatuídas por esta Cons­
tituição”. Portanto, não podería eu ter 
emitido qualquer voto “usurpando atri­
buições privativas do Exmo. Senhor 
Presidente da República” como se 
tem feito crer, seja através de edi­
toriais i. j Imprensa seja, ainda c n 
n*anifest: çâo da douta Procurado: ia 
Geral. I'c-nhuma dúvida jamais r.ie 
assaltou de que ao Sr. Presidente 
da República é que cabe, a final de­
cretar as nomeações; também dúvüi :s 
nunca tive de que o Sr. Presidente 
da República está obrigado a cumprir 
es sentenças judiciais que assegurem 
a qualquer cidadão o direito a exor- 
cer cargo público. Mas, daí a enten­
der que a êste Tribunal cabia man­
dar “apos ilar os títulos de nomeação”, 
à revelia do Sr. Presidente da Re­
pública, vai uma grande diferença. . . 
Sempre estive convencido de que se 
o proce: :o instaurado pelos digms 
Autores, fôtse encaminhado pela v :a 

:g .1, ao Ermo. Sr. Presidente ria 
Repvblici’. S. Excia. não dc-ÍM ria 
de fazer referidas nómeaçõer. Mas. 
até S. Excia. Só tem chegado listas 
tríplices çue nao contem os nomes d os 
dignes Autores. Suponho q”.e S. E - 
celência r.âo esteia informado dos as- 
nectos fu idamentais desta momento - a 
questão, p rincipalmente o de que pi o 
menos un dêles. Requerentes, vem 
servindo na Presidência de Juntas ce 
Conciliação e Julgamento do Distn: □ 
Federal convocado sncetsivamente r r 
vários Juzes. quando de sua passa­
gens pela Presidência deste Tilbuns'. 
Não se p xle cotnprer.der dota vem 
que todo: se tenham equivdctdo, fa­
zendo esse s ronvocacõcs indevidas. I i- 
devidas, porque, como dispõe o 
"caput” do art. 654 da C L.T.:

“O ingrasso na magistratura do tr i- 
balho far-se-á, nas sedes da Ia e 2* 
Regiões da Justiça do Trabalho, pa-a 
o c.-rgo de “juiz do trabalho substi­
tuto"’...
o que combinado com o disposto , o 
S 3.° dêsse artigo: 

"Nes sedes da 1 • e 2 ® Regiões da 
Justiça do Trabalho.- não haverá Su- 
plentes de Juiz Pres dente de Junta e 
im Juízr s do T nbalbo Subs it.rtor.. 

deixa evidentíssimo que cr.mn Su­
plente de Juiz, não podariam funcio­
nar n :s Juntas desta Capitel, pirvilé- 
pio dos S ib’ i-itiitos. Dere-o, as-im deí- 
y r Fc n rscl?r°cido que n’n votei pi'n 
“apostila", que reputo, como sfcTnpre

reputei, ato indevido para obter no­
meações; votei, com pleno conhecimen­
to de causa, ^confirmando vários e des- 
pretenciosos pronunciamentos meus, 
neste Tribunal:

“entendendo que o V. Acórdão do 
Egrégio Trbiunal Superior do Trala- 
Iho, assegurou aos dois dignos Reque­
rentes, a situação de Juizes Substitu­
tos, reconhecndo-lhes essa situação, 
sem, porém, mandar que os títulos de 
nomeação de Suplentes de Juiz, fos­
sem como tal apostilados; o Decreto 
indispensável há de ser lavrotura do 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
ainda que reconhecendo, pelos meio» 
legais .competentes, uma situação defi- 
nitivemente essegurada por decisão ju­
dicial”.

E’ o que ao ensejo da apreciação 
dos Embargos de Declaração, des ia 
deixar perfeitamente esclarecido. —• 
Alve.ro Ferreira da Cesta.

RECURSO ORDINÁRIO N.° 750-57

Provadc o abu o de direito cot- 
sistente na dirpensa para obst. r 
a estabilidade do empregado, é 
de se confirmir a sentença q :e 
impôs o pagamento de indeniza­
ção em dóbro.

Vistos, relatados e dicutidos êstrs 
autos de recurso ordinário n.° 750-57, 
da 2.8 Junta desta Capital, em qie 
é recorrente A Equitat.va dos Estad- s 
Unidos do Brasil sendo recorrida 111 a 
Teixeira Faria: 1 — Alegando d-s- 
pensa com o fim de obstar a estabili­
dade, pediu a o.a recorrida a conde­
nação da ora recorrente ao pagamento 
de indenização em dóbro, a'ém do av> o 
prévio. Contestou a reclamada dizendo 
que a dispensa resultara dn reorgani­
zação de seus serviços. A Junta julgru 
procedente a reclamação. Daí o ro- 
curso. opinando a douta Procurador a 
pelo seu não provimento. 2. — O 
pagamento de indenização cm dóbro, 
prevsto no parágrafo 3.° do art. 499 
da Consolidação, constitui a saneio 

'c.ue a lei impõe para um caso típiro 
de abuse ue direito: a dispense P' ra 
obstar a estabilidade do empregado.
Ora, a rec amante, ao ser dispensada, 
contava nove anos, tres meses e ono 

í nias de caca, fora o período do aviso 
prévio. E’ evidente portanto, que o 
□to da recorrente rbstou-lhe a aqui- 
■ ição da estabilidade que já se avi: i- 
rhava. O motivo alegado para a dn- 
pc-nsa, além de não provado, náo con­
vence. F’ a própria recorrente — 

i ccmo salienta a sentença quem piu- 
i clama c.s “notáveis resultados’ obtidos 
em 1556 em seus balanços e relató­
rios. Há mais porém. A testemunha 
da rc-corrida reve’a que “indo ao Ue- 

I par.emento do Pessoal ouviu um se­
nhor di -er à reclamante que esta iria 
ser readmitida seis meses ai>ós a dis­
pensa porque era u:na empregado efi­
ciente' . Quem quer reot>..nizar os ser­
viços expuceindo-lhes as falhas, não 
demite ume funcionária eficiente. c< m 
mais de neve anos de casa p.ara rer d- 
nuti la seis meses após. Tal atitude 
somente prde ter um sentido o de 
obstar n er.tebi idade. Outra nar. po- 
deria sçr a ^entenca. 3 Pelo ex­
posto a :oròam os Juizes do Tribunal 
Feg-om! do Trabalho da Pr meira Re- 
c:5o por maioria, negar provimento ao 
recu se.

R o de J neiro 31 de hdh i de 1957. 
— Ar.-Iu 7 Barreto da Sihu — Procl.

Alve.ro
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i
«lente. — Délio Barreto de Albuquer­
que Maranhão — Re fator.

1 Ciente: — Álvaro Lins Júnior — 
Procurador Adjunto Substituto.

RECURSO ORDINÁRIO N.° 782-57

Ainda que comprovada má si­
tuação da empresa e a existência 
de condição norrrtativa, permitindo 
a exclusão, nas ações individuais 
de execução, das que assim se en 
contrem, há de ser mantida a 
decisão que a condena a cumprir 
a sentença normativa, se 'icer 
demonstrado que atraso substancial 
na escrituração mercantil não per­
mite um juizo atualizado e, prin­
cipalmente, que um, dentre todos 
empregados, foi aumentado espon- ' 
tâneamente pela empresa.

Vistos, relatados e discutidos os pre­
sentes autos de Recurso Ordinário, I 
interposto de decisão da M.M S.a 
Junta do Conciliação e Julgamento 
desta Capital, sendo Recorrentes, 
Cumplido, Santiago & Cia. Ltda., e, । 
Recorridos, Gervásio Pereira de Ma­
cedo e outros. Relatório — Os di­
versos reclamantes pretendem cobrar 
diferenças de salário, vencidas e vin- i 
cendas, oriundas da execução que pro- ’ 
movem da sentença normativa expe­
dida no processo de Revisão de Dis­
sídio Coletivo, cuja publicação está a 
fia, 6 destes autos. Defendeu se 3 
Reclamada alegando quo a referi, a' 
sentença dispunha que as firmas que,' 
nas ações individuais, provassem má 
situação financeira, seriam excluídas e 
que êsse era o seu caso, requerendo;
a realização de exame pericial para 
comprovar a alegação, o que foi defe­
rido. Apresentados os laudos dos Srs. 
Peritos, insurgiu-se o Reclamante Gei- 
vásio Pereira de Macedo contra aquele 
produzido pelo Sr. Perito da Re- 
c’amada, dizendo-o calcado em inver- 
dades e requerendo fôsse oficiado ao 
Conselho Regional de Contabilidade e 
ao Conselho de Economistas “pedindo 
anotação da nota desabonadera na fi­
cha do perito, que não deve set re­
comendado como auxiliar da Justiça, 
em outras quaisquer perícias’’ A 12 
de setembro de 1956, celebraram os 
litigantes um acordo conciliatóri,-' que. 
segundo o Termo de f's. 100 cotçs- 
pondia a que a Reclamada passava a 
pagar a cada uni dos Reclamantes, os 
sa’ários mensais de Cr$ 3.800,00, a 
partir de 1 de setembro de 1956 e, 
por saldo das diferenças vencidas, cada 
um dêles recebería a quantia de .. 
Cr$ 15.060 00 em cinco prestações de 
Cr$ 3. OCO 00, convencionando-se ainda 
que a f.ilta de pagamanto de qual­
quer prestação importaria na multa de 
20% e que a Rec'amada pog.-ti» as 
custas processuats. A reclamada, en­
tretanto, jamais assinou ésse teimo de 
conciliação e, tendo o eminente lír. 
Juiz Preddénte da Junta date.minado 
a inclusão em pauta do processo en- 
deraçou lhe a petição de fls 104. ale­
gando que quando aceitara a concilia­
ção naquelas bases, estava convencida, 
tal como ocorria com o digno Magis­
trado, de que cada Reclamante ti- 
ves’a direito a mais de Cr$ 30.000 00 
de d ferencas vencidas; entretamo. rea­
lizara os cálculos e verificara que es­

tava enganada, pois, os valores res-' 
pectivos eram: — para Gervásio Pe­
reira de Macedo — Cr$ 13.724,00 — 
para José Atvino Conrado — ....
Cr$ 11.980,80 — para Manoel Mes­
sias — Cr$ 12.787,20, e, assim, man­
tinha as bases conciliatórias, desde que 
estas reduzissem as importâncias acima 
em 50%, pretendendo, caso contrário, 
a designação de perito desempatador 
para realização de perícia, no intuito 
de comprovar sua má situação finan­
ceira. Ao ensejo, a Reclamada, di­
zendo ter tomado conhecimento' das 
imputações feitas ao seu perito, pro­
cura rebatê-las, defendendo a honora- 
bilidade desse profissional. Já sóbre 
outra Presidência, a ilustrada Junta, 
foi determinada a designação de pe­
rito desempatador que, após o com­
promisso de estilo, apresentou o laudo 
de fls. 143 a 150 dos autos. Razões 
finais escritas constam do processo. 
Já sóbre a presidência efetiva, a douta 
Junta pro’atou, a final, a respeitável 
sentença de fls. 161, concluindo pela 
procedência, em parte, da reclamação, 
no sentido de condenar a Reclamada 
a pagar: — a Gervásio Pereira de Ma­
cedo — Cr$ 10.368,00 — a José Al-1 
vino Conrado — Cr$ 8.895.60 — a 
Manoel Messias — Cr$ 9.590.40 num 
tctal de CrS 28.944,00 a'ém das 
custes do processo. Juntada a ata coti-l 
tinente da decisão a 12 de junho de! 
1957, a 24 interpôs a Reclamada o) 
presente recurso ordinário procurando1 
a absolvição mediante o estado de má 
situação financeira que entende com­
provada . Contra-arrazoando, alegam ’ 
os Recorridos, ou melhor, o Recorrido 
Gervásio Pereira de Macedo, não ser 
cognoscivel o apêlo, por intempestivo, 
tendo-se em ccnta que o valor dr con­
denação — e no caso êsse va’or òevia 
ser, no seu entender, do cada uma das j 
parcelas distintas — só autorizava a 
iaterposição de Embargos, tendo sido 
ultrapassado, porém, 0 prazo para êsse 
recurso. No mérito, prccura demons-: 
trar que não é tão má a situação fi-j 
nanceira da Recorrente, devendo, em 
razão disso, ser confirmada a decisão. I 
Em longo e substancioso parecer, a 
douta Procuradoria Regicnal, oficiando 
o ilus.re Dr. Procurador, Benjemin 
Eurfco Cruz, opinou pelo conhecimento1 
e não provimento do recurso. Voto —. 
Dasejo chamar a atenção do Tribunal] 
para os incidentes verificados na ins-, 
trução deste processo. E’ lamentável 
que se tenha formado nesta justiça 
um convencimento errôneo a respeito 
de como devem agir os dignos e ilustres 
S.s. Peritos. O que se verifica de quase 
todos os processos que tramitam pelo j 
Tribunal é que o perito indicado por! 
uma das partes, julga-se. de logo, um’ 
defensor desta. Alguns, chegam a jul­
gar o feito; outros, encobrem deiibe- 
radamente a verdade; ainda outros, 
pretendem iludir os Juizes, sofismando 
em tôrno de lançamentos de contebi- 
lidade aos quais dão aparência diversa! 
da realidade, dos objetivos, da razão de! 
ser dos 'mesmos, conquanto a chcuns-| 
tância traga a 'esperança de uma vi­
tória ao seu constituinte; finalmente há 
os que vislumbram irregularidades fis­
cais e aconselham a denúncia às auto­
ridades competentes... E' preciso, 
mesmo indispensáve', que os louvados 
que funcionam como auxiliares da Jus­
tiça, esqueçam as partes • executem 

a sua nobre missão com rigor e exa­
ção perfeita de suas obrigações, le­
vando ao Juiz que lhes deu compro­
misso equivalente a juramento, apenas, 
as suas respostas fieis, que possam, 
em caso de suspeita, ser comprovadas 
e sem fazer comentários num ou nou­
tro sentido, em, principa'mente, deci­
direm num ou noutro sentido, a que- 
rela. Isso é atributo des Juizes que. 
com o compromisso que dão aos lou­
vados, não lhes transmitem suas inde- 
legáveis atribuições. No caso dos au-j 
tes, caso de uma simplicidade a tôda I 
prova, as diligências levaram mais de' 
um ano para sua realização e os laudos 
dos louvados das partes são, data ve-1 
nia, hinos de fé e louvores aos res-; 
pectivos constituintes. Num dêles,:
quando o quesito perguntava sóbre cei ; 
tas obras, o Sr. Perito saía com a 
evasiva de “é de supor-se’’ ou “não; 
foram encontrados os lançamentos”, ou 
ainda “os elementos não foram entre- j 
gues ao exame pericial’’, enquanto o1 
outro, quando não havia interêsse de ’ 
atingir a parte contrária, dizia: “E’ de' 
presumir ’; e referindo-se a um lança­
mento estornado, imputar-lhe a condi­
ção de uma “conta de compensação” 
a demonstrar ter contribuído para a 
diminuição dos lucros... Lucros e pre-: 
juizes apuram-se na conta própria e' 
não em contas de compensação. Mas 
os Juizes, por certo, impressionam-sc 
com êsses sistemas periciais e, não ’ 
raro, são induzidos a erres de conse- 
quências imprevisíveis. Depois, foii 
uma das partes que investiu contra o 
Sr. Perito da parte contrária, pedindo 
até a aplicação de sanções por parte 
dos órgãos técnicos competentes, para. 
vir o Sr. Perito desempatador negar1 
a ocorrência incriminada. Estas re | 
ferências, feitas sem qualquer ob;etivoj 
de diminuir a competência profissional 
e a honorabi'idade dos ilustres Peritos I 
que realizaram a diligência, visem a1 
solicitar uma atuação menos imputativa ■ 
e mais objetiva dos dignos profissio­
nais que são convocados para auxilia­
rem a Justiça; sabemos — e éramos [ 
convencidos — de que o mal vem de; 
longe e o caso presente é simples re-, 
flexo de um costume que urge ilidir 
em benefício da coletividade. Quanto 
à causa, em sí: Improcede induvidosa- I 
mente a impugnação feita, prel;minar- 
mente, pelo Recorrido, à espécie de 
recurso cabível. O próprio pedido 
desse Reccrrido, sem atentar para o 
de seus dois litisconsortes, envolvia 
“diferenças vencidas e vincendas e 
atualização do salário’’, sendo, assim, 
ilíquido; mas, é Jurisprudência tran­
quila, perfeitamente uniforme a que 
dispõe sóbre a soma dos diversos pe­
didos julgados numa só sentença para 
efeito da fixação da alçada. Conheço 
do recurso ordinário. No mérito, ne- 
go-lha provimento. A perícia de de­
sempate demonstrou sobjamenta a má 
situação financeira da empresa recor­
rente, como consequência de um com­
plexo de fatos e circunstâncias que são 
do conhecimento público e indepen­
dem, por isso, de prova, ainda que 
esta não fôsse, como é. um fato in­
contestável no bojo dos autos. Basta 
vêr, que a sentença normativa exe- 
quenda. mandou aumentar 30% nos 
sa'ários vigentes em maio de 1953;; 
afinam os laudos ao informarem que' 
naquele mês a fôlha salarij) andava] 
pelos Cr$ 75.000,00 mensais, corres-' 

pendendo o encargo normativo a .. 
Cr$ 22.500,00 por mês ou*........ .. 
Cr$ 270.000,00 anuais. Considerando- 
se o salário indireto, constituído de 
contribuições de previdência e assis­
tência. de férias remuneradas, de prê­
mio do seguro de acidentes, só aí e a 
grosso modo, podemos, sem receio de 
errar, acrescer 16%, passando o ônus 
da empregada a Cr$ 26.100 00 mensais 
o CrS 313.200,00 anuais, enquanto, 
desde sua fundação até o momento da 
realização da perícia, nenhum exer­
cício apresentou lucro sequer corres­
pondente à metade desse encargo nor­
mativo. O ilustre Sr. Perito desempa­
tador, aliás, foi taxativo: “Em 
31-12-1955, ainda perdurava a situa­
ção de gravidade financeira. A Re­
clamada, para solver um Passivo exi- 
gível de CrS 943.149,70, possuía ape­
nas. Cr$ 589.314.10 de Ativo dispo­
nível -j- realizável. A relação de .. 
CrS 0,62 de Ativo para cada CrS .1.00 
de Passivo representava a péssima si­
tuação financeira da firrrta naquela data 
de 31-12-55.” Demonstrou, ainda, o 
laudo, que no Distrito Federal, os 
quase 40 empregados da firma, vinham 
recebendo seus salários sem trabalhar. 
Estranhar-se-á que diante de uma prova 
desra natureza e dos térmos claros da 
condição normativa, se negue provi­
mento ao recurso da emprêsa. Entre­
tanto, faço-o de inteira confcrmidada 
com o precipuo fundamento da respei­
tável decisão recorrida, verbis. “O 
exame pericial realizado indica ser pre­
cária a situação da reclamada. mas 
isso até eerta época, porque a escrita 
da firma está atrasada, não sendo 
possível, portanto, aquilatar-sc do es­
tado atual das finanças da emprêsa. 
Todavia, a mesma perícia indica que a 
reclamada tem ramificações por diversos 
Estados da Uniãc, possuindo em al­
guns dê'es obras de grande vulto em 
construção. Não constam, entretanto, 
da escrita da firma nesta capita! os 
resultados dos serviços que estão sendo 
executados -nos Eslados referidos. A 
par disse, a mesma escrita revela que 
um empregado, 0 de nome Francisco 
Correia da Silve, teve os seus salários 
aumentados precisamente a partir de 
15 de abril de 1955, ou seja na data 
em que entrou erq vigor o aumento 
do dissídio coletivo” (fls. 162-63). 
Ora se a própria emprêsa deixou es­
capar a opcrtunldade de manter a 
comprovação atua’izada da má situa­
ção que alegou, permitindo atraso 
substancial na escrituração de seus li­
vros; se a própria emprêsa - desprezou 
as permissões que lhe faziam a sen­
tença ncnmativa e o art. 503 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, au­
mentando um empregado e deixando 
de dar aumento aos demais, pelo me­
nos aos Reclamantes, seria decidir com 
atntado à li consolidada e à lei que 
é, também, entre as partes obrigadas a 
sentença normativa, reformando a de­
cisão recorrida. Isto pôsto, acordam 
os Juizes do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, por una­
nimidade de votos, conhecer do re­
curso e, de meritis, negar-lhe provi­
mento .

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1957 
— Celso Lanna —• Vice-Presidente no 
exercício da Presidência. — Álvaro 
Ferreira da Costa — Relator.

Ciente: — Alvtaro Lins Júnior —■ 
Procurador Adjunto Substituto,
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da carreira de auxiliar, não-promovidos 
pelo critério do merecimento.

Ressalva-se, de logo, o procedimen­
to adotado por êste Tribunal, quando 
da vigência • da Lei 1.414. hoje ine­
gavelmente revogado pelas disposições 
mais recentes do Estatuto dos Funcio­

PROCESSO N.° 248-EP-57

O Estatutos dos Funcionários 
Públicas, dispondo sóbre a exí- 
géncia de concurso para os cargos 
iniciais de carreira e outros que 
a lei determinar, revogou a Lei 
n.° 1.414. de 16-8-51, porque a 
esta posterior.
A regra jurídica constitucional 
é no sentido mesmo de concurso 
para a primeira investidura, as­
segurando, em princípio, o ingres­
so nas carreiras pelo sistema do 
mérito. Se a "carreira” se ca­
racteriza pela nomeação inicial e 
promoções sucessivas, é óbvio que 
o mandamento constitucional quis 
excluir a exigência de concurso 
de segunda entrância, isto é, con­
curso para a promoção.

Vistos, relatados e discutidos os pre­
sentes autos, de n.° TRT 248-EP-57, 
sendo interessados Daniel Antônio 
Teixeira e outros, servidores dêste Tri­
bunal;

Acordam os Juizes do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Primeira Re­
gião, vencidos os juizes Relator e Ho­
mero Prates, julgar improcedente a 
impugnação de fls. 2 a 4.

Em síntese, objetivam os suplican­
tes o reexame da resolução adotada 
em sessão de 22 de abril última pela 
qual foram nomeados t- h funcioná­
rios interinos, da carreira de oficial 
judiciário, padrão “J”.

Os suplicantes são auxiliares judiciá­
rios, padrão “I”, e julgam-se com di­
reito ao preenchimento das aludidas 
vagas, através de concurso interno. 
Para tanto, estribam-se no que, a res­
peito, dispõe a Lei n.° 1.414, de 
16-8-51, em seu art. 6.°. Assim, sus­
tentam que a metade das vagas ocor­
ridas na classe inicial da carreira de 
oficial judiciário há de ser provida 
por acesso dos ocupantes da classe fi­
nei da carreira de auxiliar judiciário. 
Conforme foi obedecido. E a outra 
metade, mediante concurso de segunda 
entrância, no qual somente poderão 
participar os ocupantes da classe final 

nários Públicos, de que trata a lei 
n.° 1.711, de 28-10-52.

Diante de irrecusável princípio de 
hermenêutica e postulados legais que 
disciplinam a eficácia e o comporta­
mento das leis no tempo, tem-se que 
“a lei posterior revoga a anterior 
quando expressamente o declare, 
quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente e matéria 
de que tratava a lei anterior” (Lei 
de Introdução ao Código Civil, art. 2.°, 
g l.°).

Assim, a lei posterior, no caso dis­
cutido, regulou, desde logo, o requi­
sito pertinente ao provimento dos car­
gos públicos vagos a partir de sua 
vigência.

Ninguém ignora que os direitos e 
garantias essenciais dos funcionários e 
as normas básivas indispensáveis ao 
desempenho da função pública, acham- 
se inscritas, de modo geral e indeter­
minado, na Constituição, sob a epígra­
fe — Dos Funcionárois Públicos.

A primeira ilação que se extrai do 
ert. 186 daquele mandamento é no 
sentido de que a investidura em cargos 
iniciais de carreira sòmènte se dá me­
diante concurso. Dela, decorre uma se­
gunda ilação, tanto quanto aquela, 
também necessária. E’ que. referindo- 
se à primeira investidura, o preceito 
quis significar ser indispensável o con­
curso sempre que se tratar de ingresso 
numa determinada carreira.

De sorte que, se há duas carreiras, 
a de auxiliar e a de oficial, são ne­
cessários, evidentemente, dois concur­
sos, porque, numa e outra se dá o in­
gresso no cargo público inicial.

A exigência do concurso para o 
ingresso em cargos de carreira é, pois, 
rc-gra jurídica constitucional de maior 
prestígio, cabendo ao legislador ordiná­
rio larga discrição sóbre o assunte, 
como quer Carlos Medeiros da Silva

(“Rev. de Dir. Administ.”, v, 33, 
p. 11).

O Estatuto dispondo, no seu art. 18, 
que a primeira investidura em cargo 
de carreira e noutros que a lei deter­
minar efetuar-se-á mediante concurso 
e ainda que as vagas dos cargos de 
classe inicial das carreiras conrideça- 
das principais, nos casos de nomeação, 
serão providos metade por ocupantes 
das classes finais das carreiras auxilia­
res, e metade por candidatos habili­
tados em concurso (Art. 255, I), de­
certo que não referendou o texto da 
Lei n.° 1.414, a êle anterior, no sen­
tido do que pretendem os suplicantes, 
que, auxiliares judiciários, julgam-se 
com direito a concurso interno, para 
promoção a cargo inicial de uma outra 
carreira.

Qualquer dúvida, pois, estanca di­
ante do confronto entre os dois diplo­
mas, uma vez que o Estatuto, lei ge­
ral, legislou sóbre a mesma matéria, 
estabelecendo a exigência de concurso 
para os cargos iniciais de todas as 
carneiras, e noutros que a lei deter­
minar, no que, aliás, repete a letra 
mesma do art. 186 da Constituição.

Quando alude a carreiras principais, 
o diploma estatutário acrescenta a ex­
pressão "nos casos de nomeação” o 
que mais reforça o sentido do *mtsn- 
dimento. até porque as vagas preen­
chidas interinamente ocorreram numa 
carreira principal (e não acessória ou 
auxiliar), e dependem, como sempre 
dependeram, de nomeação.

Por "primeira investidura”, deve en­
tender-se aquela considerada em rela­
ção a cada carreira, e não em relação 
ao serviço público.

E’ essa a opinião de Alaim de Al­
meida Carneiro, quando consultor ju­
rídico do DASP (“Rev. de Dir. Ad­
ministrativo”, v. 11, pgs. 397-398).

Diz êle:
“a exigência do concurso nos ter­

mos da Constituição é apenas para a 
primeira investidura. Com essa dispo­
sição quis o legislador assegurar que o 
ingresso nas carreiras se faria pelo 
sistema do mérito deixando à lei or­

dinária, entretanto, fixar o critério • 
ser aoWado »<os demais casos. Consi­
derando, pois, que a “carreira” se ca­
racteriza pela nomeação inicial e pro­
moções sucessivas, parece que o ob­
jetivo da Constituição foi excluir a exi­
gência do concurso de segunda entrân­
cia, isto é, concurso para a promo­
ção”.

O Estatuto não poderia ser mais 
claro. Respeitou, por um lado, o me­
recimento, representado pela metade 
dos ocupantes das classes finais das 
carreiras auxiliares (Art. 255, II). 
Por outro ledo, permitiu à outra me­
tade a prestação de concurso, em 
sentido próprio, uma vez que, na sele­
ção procedida, internamente, pelo cri­
tério de merecimento, fôra excluída à 
mingua de melhor mérito.

A lei 1.414 é incombinável com a 
regra geral do citado Estatuto! Para 
assim se compreender, basta atentar 
para a hipótese de que ambas regu­
laram a mesma matéria, e a lei poste­
rior, que é o Estatuto, dispôs de modo 
contrário aos preceitos da lei anterior.

Não houve, absolutamente, entre as 
disposições da Lei 1.414 e as do 
Estatuto nenhuma relação assente no 
principio da continuidade das normas 
regulamentares do concurso, primeira­
mente estabelecidas em proveito dos 
funcionários não proveitados em mere­
cimento e atualmente extensivas a 
todo indivíduo, sem a candição de que 
seja funcionário.

Aos suplicantes não assiste nenhum 
direito. Êles não pleiteam senão a 
possibilidade de serem relacionados à 
promoção, mediante concurso interno, 
situação a que tinham direito em ra­
zão da lei caduca, a qual, aplicada no 
atual estado de coisas, importaria num 
privilégio sem precedentes recomendá­
veis .

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 
1957. — Amaro Barreto da Silva, 
Presidente. — César Pires Chaves, 
Relator designado.

Ciente: Paulo Motia, Procurador 
Adjunto Interino.


